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RESUMO 

O trabalho descrito a seguir aborda a Violência Sexual, suas definições e conceitos, e 
sobretudo seu processo de subnotificação, que embora assuma índices cada vez 
maiores de denúncias, ainda se trata de uma situação amplamente subestimada, uma 
vez que os dados não corresponde de maneira fiel com o índice real de violência, uma 
vez que a maneira como as relações se desenvolvem determina, de maneira muito 
pontual, se a denúncia será feita ou não. Existe uma responsabilidade de intervenção, 
assegurado por lei, direcionado aos profissionais de educação e saúde que precisa 
ser executado sempre que houver uma percepção de um caso de violência sexual 
(que deve ser claramente estendido quando perceber qualquer situação de maus 
tratos). Aborda a legislação vigente, a importância com o cuidado com a criança que 
é vítima de violência sexual, levando em consideração que toda situação de violência 
cria na criança ou adolescente uma vulnerabilidade muito grande, e toda ação ou 
omissão que danifique o bem-estar, a liberdade, o pleno direito ao desenvolvimento, 
a integridade física e psicológica da criança e do adolescente, é tido como violação 
dos Direitos Humanos. Assim, o estudo tem a principal função de caracterizar as 
situações mais comuns em que o abuso sexual ocorre, como acontece as 
interrelações da vítima com o meio social, e como os dados pode influenciar de 
maneira positiva para a quebra da manutenção de situações de abuso, uma vez que 
resulta em políticas públicas mais eficazes, protegendo, acima de tudo, a criança e 
adolescente, que envolvida nessa situação, precisa lidar com responsabilidade e 
sentimentos que ainda não é inerente a ela. 
 
Palavras-Chave: Violência Sexual, Intervenção, subnotificação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

The work described below addresses Sexual Violence, its definitions and concepts, 
and above all its underreporting process, which although assuming ever increasing 
rates of complaints, is still a widely underestimated situation, since the data do not 
correspond in a way. true to the actual rate of violence, as the way relationships 
develop determines very punctually whether or not to report them. There is an 
intervention responsibility, ensured by law, directed at education and health 
professionals that needs to be performed whenever there is a perception of a case of 
sexual violence (which should be clearly extended when noticing any abuse). 
Addresses current legislation, the importance of caring for the child who is the victim 
of sexual violence, taking into account that every situation of violence creates a very 
large vulnerability in the child or adolescent, and any action or omission that damages 
the welfare, Freedom, the full right to development, the physical and psychological 
integrity of children and adolescents are considered violations of human rights. Thus, 
the study has the main function of characterizing the most common situations in which 
sexual abuse occurs, how the victim's interrelations with the social environment 
happens, and how the data can positively influence the maintenance of abuse 
situations. as it results in more effective public policies, protecting, above all, the child 
and adolescent who is involved in this situation needs to deal with responsibility and 
feelings that are not yet inherent in it. 

Keywords: Sexual Violence, Intervention, underreporting. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Segundo a UNICEF, através do relatório intitulado em Português Ocultos a 

Plena Luz (Hidden in PlainSight), com base em dados coletados em 190 países, tendo 

a participação de indivíduos que quiseram e puderam responder, representando assim 

as estimativas mínimas, divulgou em Nova Iorque, no dia 04 de setembro de 2014, a 

maior compilação de dados realizada sobre a violência contra a criança, e mostra a 

forma devastadora como a mesma sofre abusos físicos, sexuais e emocionais em todo 

mundo, dados esses que estimam que em todo o mundo, cerca de 120 milhões de 

meninas com menos de 20 anos de idade (Uma estimativa que aproxima que uma a 

cada 10 meninas nessa faixa etária) foram forçadas a manter relação sexual ou 

praticar outros atos sexuais contra a vontade. O relatório afirma também que 1 de 3 

adolescente entre 15 e 19 anos, já estando casada (aproximadamente 84 milhões) 

foram vítimas de algum tipo de violência que vai desde violência emocional a violência 

sexual, do próprio parceiro. 

Em alguns países a questão é tida quase como cultural, os índices são 

alarmantes. Na República Democrática do Congo e na Guiné Equatorial, a prevalência 

de violência praticada pelo parceiro é de 70%, ou mais; e em Uganda, na Tanzânia e 

no Zimbábue, aproxima-se de 50%, ou até ultrapassa essa taxa. Na Suíça, um 

levantamento nacional realizado em 2009 sobre meninas e meninos entre 15 e 17 

anos de idade constatou que 22% e 8% deles, respectivamente, já haviam enfrentado 

no mínimo um incidente de violência sexual envolvendo contato físico. A internet tem 

se tornado uma grande aliada do estuprador, que a utiliza como forma mais comum 

de vitimização para ambos os sexos. 

O perfil das maiores vítimas de abuso sexual entre as mulheres e meninas que 

sofrem esse tipo de violação, indica para um perfil das que mais sofrem exclusão 

social. A grande maioria das vítimas é afrodescendente, tem baixa escolaridade, 

pertencem às classes populares e habitam espaços urbanos tidos como periféricos e 

municípios com desenvolvimento socioeconômico muito baixo. Nos casos relatados, 

a violência sexual não é o único tipo de violência sofrida pelas vítimas, sendo 

intrafamiliar e extrafamiliar já sofrida anteriormente em algum momento. 



12 
 

A EBC agência Brasil (Empresa Brasil de Comunicação), no dia 18/05/2019, 

Dia Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e 

Adolescentes, divulgou dados referentes ao número da violência sexual contra 

crianças e adolescentes no Brasil. Os dados, levantados a partir do disque-Denúncia 

Nacional e Disque 100 informam mais de 17.093 mil crianças e adolescentes foram 

vítimas de violência sexual em 2018, uma média de 53 crianças por dia em território 

nacional. 

A violência sexual é apenas uma das negligências registrada nos canais de 

denúncia, em 2015 o montante de denúncia registrada chegou a 80.437, todas 

relacionada a algum tipo de violência sofrida por criança e adolescente, negligência e 

violência psicológica são os outros tipos de violações mais registradas. De toda essa 

violência, as meninas são as maiores vítimas, e correspondem a 54% dos casos 

denunciados. A faixa mais atingida registrada é a de 4 a 11 anos, correspondendo a 

40% das denúncias. Meninas e meninos negros são os mais atingidos, somam 57,5%. 

A maior parte delas é de abuso sexual (13.418 casos), mas há denúncias 

também de exploração sexual (3.675). Só nos primeiros meses deste ano, o governo 

federal registrou 4,7 mil novas denúncias. Os números mostram que mais de 70% dos 

casos de abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes são praticados por 

pais, mães, padrastos ou outros parentes das vítimas. Em mais de 70% dos registros, 

a violência foi cometida na casa do abusador ou da vítima.   

Os dados epidemiológicos levantados no Brasil sobre violência sexual contra 

crianças e adolescentes, não são tão precisos e abrangentes, eles correspondem a 

amostras parciais e isoladas, pois nem toda situação de abuso leva a denúncia, e 

esses casos que não são denunciados, afere-se que é muito grande, e essa omissão 

nas denúncias faz com que os dados existentes ainda estejam longe da realidade. 

Outra informação importante é que os dados levantados em Conselhos 

Tutelares, Delegacias e Ambulatórios não correspondem à realidade das denúncias, 

pois estudos do IML (Instituto Médico Legal), e do Programa de Atenção a Vítimas de 

Abuso Sexual em São Paulo estimam que apenas 15% das denúncias são reveladas. 

Mais uma vez, esbarramos no fato de que os a principal omissão acontece pelo fato 

da violência sexual vir sempre acompanhada de muita vergonha e culpa, e isso se 

baseia na relação de proximidade que geralmente a vítima tem com o agressor, que 
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é do ciclo de amizade ou do ciclo familiar, e a violência geralmente ocorre dentro de 

casa, assim, toda essa agressão permanece escondida. Segundo Saffioti (1996) a 

violência se torna: “Silenciosa”. 

Saffioti se dedicou ao estudo de vítimas de abuso sexual, e as maiores 

revelações que teve foi que tal abuso é o segredo mais bem guardado. Para a autora 

os crimes sexuais possivelmente devem ser um dos delitos de maior subnotificação e 

sub-registro. Outros dados levantados pela autora e que dão suporte as informações 

citadas anteriormente são os números em se tratando de violência intrafamiliar: em 

69,6% dos casos é o pai, em 29,8% é o padrasto e em 0,6% é o pai adotivo (Saffioti, 

1996). Em outro estudo, feito por Drezett (2000) em que ele analisou 1.200 casos de 

violência sexual documentados no Hospital Pérola Byington de São Paulo, chegou à 

constatação que em 84,5% dos casos de violência sexual contra a criança o agressor 

era conhecido da vítima, sendo que em 21,7% o pai era o agressor, em 16,7% o 

padrasto, em 1,6% o pai adotivo, em 11,6% era o tio, em 10% o avô, em 16,7% o 

vizinho e em 21,7% o agressor era outro conhecido da família. 

Embora se tenha uma estimativa de taxas a partir dos dados levantados, os 

índices podem ser bem maiores. Há uma omissão muito grande ainda nas denúncias. 

Geralmente, as denúncias não são feitas devido ao fato de os agressores serem da 

família ou pessoas muito próximas, isso gera uma inibição para que a denúncia seja 

feita, e para não expor o agressor, e até mesmo a vítima, a denúncia não é feita. 

A metodologia que foi utilizada para o desenvolvimento do estudo tem a 

seguinte estrutura A pesquisa realizada em um primeiro momento foi bibliográfica e 

também uma revisão de literatura, classificada como qualitativa, que “tem o ambiente 

natural como fonte direta dos dados e o pesquisador como instrumento‐chave” 

(TRIVIÑOS, 2006, p. 128). 

Foi feito um levantamento de trabalhos acadêmicos, priorizando dissertações 

de mestrado e teses de Doutorado, que tinham tema referente ao assunto pesquisado.  

Como referência ao aporte literário, foi utilizada uma dissertação de mestrado 

intitulada de Crianças Vítimas de Abuso Sexual Intrafamiliar e suas Respectivas Mães: 

auto percepção, Relações Interpessoais e Representação de Objeto, da autora 

Virginia Graciela Wassermann, submetida ao colegiado de psicologia da Pontifícia 

Universidade Católica do rio Grande do Sul em 2011. Durante a escrita, a autora 
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aborda os conceitos da violência sexual, e faz um aporte mais abrangente sobre a 

relação intrafamiliar no contexto do abuso e a relação da criança com o meio, suas 

percepções e seu desenvolvimento a partir do abuso. Essa relação do perpetrador ser 

quase sempre do ciclo de convívio, e o empasse entre a denúncia ou não, já que 

nesse contexto, a criança ou adolescente tem um sentimento muito grande de culpa, 

e está quase sempre pensando na dissolução da família caso ela conte. Esse é um 

dos pontos abordados na minha pesquisa, e discutir esse ponto foi de fundamental 

importância para a compreensão da Violência Sexual aqui analisado. 

O outro trabalho utilizado como base para fundamentar esse trabalho foi outra 

dissertação, apresentada ao colegiado da faculdade de medicina, da universidade de 

Coimbra, tendo como título: representações sociais em torno do Abuso sexual de 

Crianças numa amostra de Médicos, enfermeiros dos cuidados de saúde primários, 

de autoria de Isabel Estrela fazenda. A autora parte da premissa que os médicos são 

os primeiros em cuidados primários a partir do “silêncio Imposto” as crianças e 

adolescentes que são vítimas de abuso sexual. A autora buscou em sua dissertação 

conhecer as influências que as representações sociais têm na dinâmica de 

intervenção dos profissionais de saúde, e a partir daí criar instrumentos de avaliação 

das representações sociais em torno do tema proposto. 

Outro conteúdo de apoio utilizado foi o disponível no site 

http://www.childhood.org.br, que desenvolveu um material educativo intitulado: Escuta 

de crianças e adolescentes em situação de violência sexual. Aspectos teóricos e 

metodológicos. Esse material fala desde as definições da violência sexual, os 

processos de identificação da violência, a escuta pelos órgãos competentes e o papel 

do Estado na proteção a crianças e adolescentes. O atravessamento que esse 

material tem no presente estudo é o fato de permitir entender, numa esfera social mais 

ampla, como é feito a proteção que hoje é oferecida a essas vítimas, e os mecanismos 

de defesa adotados, tal como sua eficácia, para a prevenção e em caso de violência 

consumada, proteção e respaldo a vítima.  

Aqui é importante abordar a questão da representação, pois ela é a relação 

entre homem-mundo, e isso nos ajuda a compreender como individualmente cada ser 

humano é tocado por determinada problemática, observando os comportamentos 

mais comuns a fim de estabelecer os seus manifestos no psiquismo individual.  

Embora esses tenham sido os materiais que serviram de base principal para a 

pesquisa, outros materiais também foram consultados, todos eles dentro do tema 

http://www.childhood.org.br/
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proposto. Sites governamentais foram acessados para saber quais programas de 

proteção à criança e adolescente são implementados para diminuir esse abismo social 

nessa relação de violência sexual, e todos os demais materiais que ajudaram a 

mensurar as informações para que o estudo fosse feito.  

O estudo tem como objetivo geral compreender o processo da violência sexual, 

e como o Estado se compromete em fazer a manutenção dos direitos inerentes a 

Criança e ao Adolescente. 

Tem como objetivo específico determinar os diferentes conceitos da violência 

sexual, e os demais tipos de violência que acometem crianças e adolescentes. 

Compreender como essa violência acontece de maneira muito mais presente com 

abusadores que tem alguma relação de conhecimento ou vínculo com a vítima, tendo 

o ambiente de casa como sendo o ambiente que o abusador utiliza para cometer os 

atos de violência; mensurar a dificuldade da vítima em manter uma consciência em 

relação a um distanciamento do abusador, comprometendo no processo de denúncia, 

e reconhecer a subnotificação como um processo importante para que se busquem 

índices mais próximos a realidade, e assim, seja possível a elaboração de políticas 

mais eficientes para manutenção de proteção da criança e do adolescente. 

O trabalho será dividido em capítulos, que serão assim distribuídos: o primeiro 

contará com todo o aporte teórico, feito com base na literatura já existente, para que 

dê ao trabalho a fundamentação necessária para o entendimento dos conceitos que 

serão levantados e abarcados, contando com subcapítulos que farão aportes em 

separado de alguns conceitos necessários a compreensão extensiva do tema. 

Após definidas os conceitos em relação ao tema da pesquisa, e todo o seu 

entorno, serão feitas as considerações finais do estudo, por meio do segundo capítulo, 

uma vez que essa percepção final é o que é possível aferir ao longo do processo de 

desenvolvimento do trabalho, sintetizando a conclusão e os direcionamentos que o 

estudo promoveu. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E POLÍTICA PÚBLICA 

 

Estabelecido pela Lei n. º 8.069, de 13 de julho de 1990, o Estatuto da Criança 

e do Adolescente (ECA), como cita Saraiva (2010), representa um marco divisório 

importante no trato da questão da infância e juventude no Brasil.  

Em paralelo ao ECA, começou-se a adotar no Brasil, a Doutrina da Proteção 

Integral dos Diretos da Criança, onde independente das condições que se encontrava 

o menor de idade, a Proteção Integral da Criança lhe assegurava diretos e deveres 

criados particularmente para sua etapa de vida. Como ressalta Saraiva: 

Na Doutrina da Proteção Integral dos Direitos, as crianças passam a ser 
definidas de maneira afirmativa, como sujeitos plenos de diretos. Já não se 
trata de “menores”, incapazes, meias-pessoas ou incompletas, senão de 
pessoas cuja única particularidade é a de estar em desenvolvimento. Por isso 
lhes reconhecem todos os diretos que têm os adultos mais diretos específicos 
por reconhecer-se essa circunstância evolutiva. (SARAIVA, 2012, p.24). 

Com a aplicação desta nova Doutrina, acolhida, inclusive, pela Constituição 

Federal de 1988, passa-se a reconhece a importância da proteção familiar, que deverá 

oferecer ao menor apoio psicológico, social, educacional e biológico, como é 

estabelecido no artigo 227 da referida Carta Magna: 

Art. 227 É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e 
ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. 

Sob está nova ótica de proteção à criança, os menores de 18 anos de idade, 

indiferente a sua condição social, familiar ou econômica, torna todos os citados 

sujeitos de direitos em desenvolvimento, estabelecendo a obtenção a partir daí a 

proteção e garantias jurídicas que antes não existiam para respaldar os menores. 

Por definição, a partir da proclamação dos Direitos Integrais de Proteção, 

atesta-se a existência de apenas uma espécie de infância, que agora integra os 

mesmos direitos. Segundo Saraiva (2010, p.16) “tem-se uma só condição de criança 

e adolescente enquanto destinatário da norma, titular de diretos e de certas 

obrigações, estabelecendo uma nova referência paradigmática.” 



17 
 

Com a determinação desta nova doutrina, o juiz, que agora passa a ser 

denominado da infância e juventude, fica limitado pela lei, devendo assegurar as 

garantias e direitos dos menores, com a intervenção e fiscalização do Ministério 

Público e do advogado do adolescente. Que, como cidadão digno de proteção, 

quando cumpre seus deveres, tem seus direitos também garantidos. 

O reconhecimento em relação aos direitos que são tutelados das crianças e 

adolescentes, abarcando a saúde como sendo um direito fundamental, promoveu uma 

consequência de maneira direta em relação a necessidade de proteção no que tange 

a violação desses direitos. Essa proteção se inicia de maneira oficial por meio da 

notificação da denúncia por meio dos profissionais de saúde, da educação, ou 

qualquer outro que tenha conhecimento da situação de violência vivenciada pela 

criança ou adolescente. Nesse caso a notificação que é feito pelos profissionais da 

educação ou saúde para o sistema de vigilância dos agravos que não são 

transmissíveis se trata de apenas uma das etapas que irá assegurar de maneira 

efetiva a proteção dos direitos da criança e adolescente que foi exposto a violência.  

Por meio do estatuto da Criança e do Adolescente, através da Lei Federal 

8.069\90 segue-se uma lógica, que de maneira tradicional o mundo da criança e do 

adolescente é provisório, e apenas a maioridade lhe dará um reconhecimento de 

sujeito pleno, foi um conceito superado. 

Hoje, é garantido por lei que as crianças e adolescentes de maneira tutelada 

pelo estado, Sociedade Civil e família, são portadores plenos de direitos. Dentre o que 

é garantido por lei, a proteção à vida e a dignidade está definida, como pode ser 

observado a seguir:  

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata 
esta Lei, assegurando-se lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, 
mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. 
Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder 
público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária. Parágrafo único. A garantia de prioridade 
compreende: a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer 
circunstâncias; b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de 
relevância pública; c) preferência na formulação e na execução das políticas 
sociais públicas; d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 
relacionadas com a proteção à infância e à juventude. (DISPOSIÇÕES 
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PRELIMINARES DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 
1990). 

Uma parte dos dispositivos constitucionais, dedicam-se, inclusive aos temas 

que se relacionam a criança e o adolescente. É possível observar, através do artigo 

227 da Constituição Federal, é categórico ao afirmar o dever do Estado e da 

Sociedade Civil a garantia absoluta na prioridade de atenção as necessidades de 

crianças e adolescentes (PIROTTA, 2008). 

É conhecido que os direitos humanos que se destina a criança e ao adolescente 

é dotado em pressupostos epistemológicos que anseiam comprometer de maneira 

pública todas as instâncias sociais, por meio de uma consolidação de reconhecimento 

desses direitos humanos, no qual envolveu processos “longínquos, sucessivos e 

permanentes (...) de mudança em favor da criança e do jovem, sistematicamente 

sufocados pelas concepções e práticas sustentadoras de um panorama legal e de um 

ordenamento institucional que transformaram os seus destinatários em objetos de 

medidas legais” como afirmou o senador Ronan Tito em justificativa ao Projeto de Lei 

que originou o estatuto da Criança e do Adolescente (1989). 

O Código penal Brasileiro foi alterado de maneira recente onde trata da 

tipificação das violências sexuais, extinguindo por sua vez a Ação Penal Privada, 

permitindo então que o Ministério Público em qualquer tempo, possa, mesmo que sem 

o consentimento da vítima, solicitar uma investigação em relação a denúncias de 

crimes sexuais. A lei subnotifica também o estupro de vulnerável com menos de 14 

anos, com agravamento de pena.  

A incidência real em relação aos crimes sexuais é desconhecida, mas, acredita-

se que se trata de uma condição de saúde mais subnotificada e sub registrada no 

mundo todo (DREZZET, 2001). 

Os dados de estudos diferentes apontam coeficientes múltiplos em relação a 

prevalência de violência sexual, e de acordo com Polanczyc (2003) faz referência a 

um tipo de violação de direitos que atinge 3 a cada 10 adolescentes, deixando em 

alerta o sistema de proteção integral, solicitando por sua vez ao Estado que 

desenvolva mecanismos que sejam mais eficazes em relação ao atendimento e a 

prevenção dessa situação.   
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O abuso sexual de crianças e adolescentes, de acordo com a Organização 

Mundial de Saúde é um dos maiores problemas de saúde Pública, evidenciando a 

enorme importância de discussão acerca desse tema. Se trata de um fenômeno que 

é multifatorial, com enfrentamento difícil, estando inserido dentro de um contexto 

histórico social de violência endêmica com raízes sócio culturais profundas (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2003). 

Fazer a contextualização em relação a uma política de saúde para 

adolescentes e todas as suas interfaces se trata de um grande desafio atual, uma vez 

que, se forem revistos o contexto histórico torna-se perceptível que só houve uma 

preocupação de maneira especifica destinada a esse grupo etário em saúde pública 

na década de 50, quando de maneira pioneira a Universidade federal da Bahia inclui 

dentro do seu currículo médico do sexto ano uma disciplina que era destinada a 

atenção aos menores em ameaça social (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

ADOLESCÊNCIA, 1999).  

A partir da década de 50 até a atualidade muitas orientações e concepções 

relacionadas ao direito do adolescente forma revistas, tanto no que tange a saúde 

pública, quanto em relação ao sistema legal, um vez que a maior modificação em 

relação a compreensão das situações que são características da adolescência, pode 

ser determinada  como um abandono referencial da Doutrina da Situação irregular do 

Menor, partindo do princípio de: 

“a vulnerabilidade a que estavam expostos os adolescentes (menores) era 
equiparada a uma patologia social portanto o juiz que julgava estas questões 
relativas ao menor utilizava o antigo Código de Menores quase como uma 
prescrição médica que visava tratar o desajuste social. (…) Vários autores 
referem que na verdade o Código de Menores era um Código Penal para 
Menores posto que não os protegia de nenhuma violação de direitos apenas 
oferecendo uma clínica de tratamento para os considerados desajustes 
sociais.” (PEREIRA, 2008)  

A Doutrina de proteção Integral, que surgiu na década de 80, ao compasso da 

democratização, inaugurou uma fase onde houve um reordenamento institucional, 

uma desjudicialização  das práticas que tinham um caráter administrativo, e, de 

maneira principal, o reconhecimento em relação a titularidade plena em relação aos 

direitos da criança e adolescente, no entanto, segundo ilustra o pensamento de 

Custódio, a ruptura dos modelos não se deu de maneira tranquila, tendo entrado em 

debate dois projetos sociais grandes e distintos: o menorismo e o protecionismo.  
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“É preciso advertir que a afirmação do Direito da Criança e do Adolescente 
no Brasil não decorre de um modo de acumulação epistemológica, mas antes 
de tudo, representa ruptura radical com a própria compreensão histórica 
relativa ao tema. Surge com força capaz de varrer todos os pressupostos 
teóricos da doutrina da situação irregular, primeiro contestando sua própria 
validade científica, e depois formulando um conjunto de conceitos 
operacionais, regras, sistemas integrados e articulados em rede que tornaram 
absolutamente incompatível a congruência de um modelo com o outro.” 
(CUSTÓDIO, 2008 p.23). 

Seguramente, a adoção de uma concepção que seja uma garantia de direitos 

para a criança e adolescente dentro de um nível legal teve um impacto que foi 

profundo na transformação política de Saúde Pública, que primeiramente foi desafiada 

de maneira informal, mas, em 2001 adiante tendo sido publicada pelo Ministério da 

Saúde como norma, de maneira formal, a ser uma agente protetora em relação ao 

direito designados as crianças e adolescentes.  

É considerado que os adolescentes precisam ser protegidos mesmo na função 

de suas particularidades estruturais, levando em consideração sua dependência em 

relação aos núcleos familiares e comunitários dos quais são pertencentes. Para que 

se estabeleça uma ética humanitária na qual confira por sua vez uma validade em 

relação do que é particular humano, é preciso, de maneira primordial, proteger e 

destacar a criança e o adolescente como o cidadão que precisa de tudo aquilo que 

insubstituível a sua dignidade, uma vez que são expressões muito mais sensíveis em 

relação a própria condição humana (RAMIDOFF, 2007). 

Uma outra questão importante que precisa ser considerada de maneira 

introdutória na temática dessa discussão é a que evidencia Schraiber e col. (2006) 

como sendo uma crescente crise de sociabilidade trazendo para o centro da Saúde 

Pública a discussão em torno da violência, e para além da discussão, tornou a 

violência como uma pauta primordial em Saúde Pública. A essência da crise de 

sociabilidade transcorre a exposição e regulação por parte do Estado na visão de que 

determinados acontecimentos privados se tornaram objetos de desaprovação pública, 

tendo como exemplo a violência contra idosos, mulheres, crianças, grupos que 

compreendiam uma diversidade sexual, e que, para além da sua natureza de 

desaprovação, o estado tenha um posicionamento protetivo e de amparo com ênfase 

nas normas jurídicas que são especificas na atenção dos agentes que violam as 

mesmas de maneiras particulares.  
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Em 2002, a OMS tornou público o seu primeiro relatório mundial em relação a 

Violência e Saúde Pública, rompendo com as práticas já tidas como tradicionais e que 

eram adotadas se relacionando a temática até aquele determinado momento. O 

relatório responsabiliza de maneira especial os profissionais da saúde e os gestores, 

chamando à: 

(...) responsabilidade de também se preocuparem e intervirem, posicionando-
se no combate à violência, os profissionais e cientistas da saúde, em 
conjugação com os outros setores das sociedades. Define, assim, a 
interdisciplinaridade, no conhecimento, e a intersetorialidade das ações em 
equipes multiprofissionais, nas intervenções, como temas urgentes para as 
ciências, as políticas e os programas assistenciais em saúde. (SCHRAIBER 
2006, p. 114) 

Aqui, foi possível observar como um gama de fatores distintos, partindo da 

emergência do tema da violência como sendo pauta para que se discutisse saúde 

pública, assim como a publicação do relatório da OMS , sob a perspectiva de uma 

Proteção Integral  contextualizando a emergência das discussões  em relação a 

corresponsabilidade de proteção aos adolescentes, onde esses são vítimas de todas 

as formas de violação de direitos, sendo inclusive submetidos a violência sexual, tema 

do discurso desse estudo.   

 

2.2 CONCEITOS DE VIOLÊNCIA SEXUAL 

 

De acordo com a literatura, o abuso sexual pode ser definido de diferentes 

maneiras. Para Pires (1999), é definida como: “qualquer interação, contato ou 

envolvimento da criança em atividades sexuais que ela não compreende, não 

consente, violando assim as regras sociais e legais da sociedade”.  

Para Caminha (1999) define que: “A violência sexual, dentre os abusos que são 

cometidos contra crianças e adolescentes, é aquele que provoca os piores prejuízos 

psicológicos para a vítima” reiteram ainda que: “Esses prejuízos podem ser 

dificuldades de adaptação interpessoal, sexual e afetiva”.  

Para Azevedo, Guerra e Vaiciunas (1997): “o abuso sexual é considerado como 

“modalidade privilegiada” de violência doméstica contra a criança, na medida em que 

além das práticas sexuais propriamente ditas pode implicar agressão física e abuso 

emocional”. 
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De acordo com Kristensen et al. (2001), que definem o abuso sexual de 

crianças e adolescentes enfatizando “as limitações do seu estágio de 

desenvolvimento, as expectativas sociais dos papéis familiares e as relações de poder 

entre agressor e vítima.”. A definição desse autor se aproxima do conceito de 

Foucault, que vê na relação de poder a estabilidade do problema.  

Embora pareça bem fácil conceituar violência sexual, a literatura encontra 

dificuldade em sua rotulação e classificação, e a utilização de critérios são confusos, 

tornando a utilização por parte dos pesquisadores complicada. 

Um problema comum para as diferentes definições encontradas, é que 

segundo Flores e Gomes (2001), é que os dados referentes ao abuso sexual 

apresentam uma grande variação de dados, pois em muitos casos eles são 

disponibilizados de acordo com as definições utilizadas, assim, se o uso da definição 

for limitado, podem-se obter resultados subestimados quanto à ocorrência da 

vitimização. 

De acordo ainda com Faleiros e Campos (2000), as primeiras pesquisas sobre 

violência sexual foram feitas a partir de atendimentos com crianças vítimas de maus 

tratos físicos, e então essas autoras, a partir dos estudos, definiram abuso sexual 

como: 

... uma situação de ultrapassagem de limites, de direitos humanos, legais, de 
poder, de papéis, do nível de desenvolvimento da vítima, do que esta sabe e 
compreende, do que o abusado pode consentir, fazer e viver, de regras 
sociais e familiares e de tabus. E que as situações de abuso infringem maus 
tratos às vítimas (Faleiros & Campos, 2000, p. 7). 

Em contrapartida, o Ministério da Saúde (2002) define que o uso abrangente 

do termo “maus tratos” é confuso e impróprio, e essa concepção poderia supor uma 

conotação apenas moral, enquanto que a violência sexual é um problema social muito 

mais grave e abrangente, onde de acordo com os valores sociais, esses seres em 

formação, vistas como propriedade dos seus pais, e que para educá-los usam muitas 

vezes métodos de punição quando cometem algum erro ou alguma atitude é vista 

como insubordinação. Assim, de acordo com o Ministério da Saúde (2002), a definição 

de violência sexual é:  

“Todo ato ou jogo sexual, relação heterossexual ou homossexual cujo 
agressor está em estágio de desenvolvimento psicossexual mais adiantado 
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que a criança ou adolescente. Tem por intenção estimulá-la sexualmente ou 
utilizá-la para obter satisfação sexual. Apresenta-se sob a forma de práticas 
eróticas e sexuais impostas à criança e ao adolescente pela violência física, 
ameaças ou indução de sua vontade. Esse fenômeno violento pode variar 
desde atos em que não se produz o contato sexual (voyeurismo, 
exibicionismo, produção de fotos), até diferentes tipos de ações que incluem 
contato sexual sem ou com penetração. Engloba ainda a situação de 
exploração sexual visando lucros como é o caso da prostituição e da 
pornografia” (Ministério da Saúde, 2002, p.13). 

Finalizando a discussão sobre os conceitos de violência sexual, abuso sexual 

e maus tratos, onde Faleiros e Campos (2000, p.10) afirmam que: “é possível 

compreender que estes três conceitos não são sinônimos e são epistemologicamente 

distintos", para as autoras a violência é a categoria explicativa da vitimização sexual, 

que faz referência a natureza da relação de poder estabelecida no abuso sexual. O 

abuso sexual seria a violação dos direitos humanos e dos limites legais, uma 

deturpação dos papeis e regras sociais e familiares, um abuso de poder, onde o adulto 

se aproveita da criança ou adolescente, que incapaz de se defender ou entender o 

contexto da situação, vitimiza a mesma. Maus tratos é basicamente o que é sofrido 

pela vítima, portanto imposta pelo agressor. 

 

2.2.1 Violência doméstica, intrafamiliar e extrafamiliar 

Além de todas as categorias nomeadas de violência sexual, ainda existem as 

subcategorias: doméstica, intrafamiliar e extrafamiliar.  

A OMS (Organização Mundial da Saúde) define que a violência intrafamiliar (A 

mais comum contra crianças e adolescentes) se manifesta como toda ação ou 

omissão que danifique o bem-estar, a liberdade, o pleno direito ao desenvolvimento, 

a integridade física e psicológica da criança e do adolescente. A relação acontece de 

maneira hierárquica e assimétrica de dominação, opressão e dominação de um adulto 

sobre uma criança, em outras palavras, uma relação de poder do forte sobre o fraco.  

Como todas as categorias de violência contra crianças e adolescentes, a 

violência sexual pode ainda comportar as subcategorias: doméstica (Acontece dentro 

da residência da vítima, em esfera privada), intrafamiliar (O agressor tem uma relação 

de parentesco ou algum vínculo familiar com a vítima, exerce algum poder sobre a 

mesma e está ligado à vítima pelo poder afetivo (primos e irmãos) ou pelo poder 
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hierárquico (pai, mãe, padrasto e tios) e extrafamiliar (Acontece fora do âmbito familiar, 

sendo cometida por conhecidos, como colegas e vizinhos, ou por desconhecidos 

completos).  

A família é a primeira unidade de integração social que o indivíduo está inserido 

logo ao nascer, e a família é a grande responsável pelo processo de socialização e 

proteção dos seus descendentes (Steinberg, 2000). O que é esperado da família é 

que a mesma eduque seus filhos delimitando seu comportamento, indicando-lhes o 

certo e errado, e acima de tudo os protegendo em situações em que não são capazes 

de se defender sozinhos. Esse seria comum em uma família tida como normal. Em 

família com comportamento diferente do esperado, onde as relações são 

estabelecidas de maneira abusiva, a lógica funciona de maneira diferente, aqueles 

que deveriam educar e proteger, são exatamente os que quebram as regras, e 

colocam em risco aqueles que deveria proteger, e ao invés de educadores se tornam 

agressores. Embora não seja a realidade exclusivamente de famílias de grupos 

populares, “a violência sexual é um problema de saúde pública, sendo vivenciado por 

muitas famílias em situação de pobreza e vulnerabilidade social” (Gonçalves & 

Ferreira, 2002). 

“As situações de violência sexual contra crianças e adolescentes muitas vezes 

permanecem ocultas” (Gabel 1997). Como já mencionado anteriormente há muito 

sigilo em torno da violência sexual, isso se deve principalmente ao fato de que as 

vítimas têm muita dificuldade em denunciar o agressor, e os adultos que estão 

próximos são quase sempre incapazes de ouvir o que elas têm a dizer, e quando 

ouvem, nem sempre optam pela denúncia.  

O adulto domina, através da força e pressão psicológica, a criança, fraca e 

indefesa. Para Foucault, "as relações de dominação podem ser entendidas como uma 

relação de violência que age sobre um corpo, ela força, ela submete, ela destrói, ela 

fecha todas as possibilidades, não tem, portanto junto a si, outro polo, senão aquele 

da passividade". Ai, onde a violência se estabelece, ela encontra condições para o 

seu funcionamento, como se ela fosse natural dentro do ciclo de ação de que força as 

relações, pois tudo age a seu favor. 
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Quando uma das partes assume uma função de superioridade, e as diferenças 

são transformadas em desigualdade, surge aí a violência, porque cria-se um cenário 

de dominação versus submissão. Assim, o ser humano perde sua condição de sujeito, 

e é transformado em objeto, coisa. 

Diferente das relações consensuais, uma relação de poder, segundo Foucault:  

Uma relação de poder, ao contrário, se articula sobre dois elementos que lhe 
são indispensáveis por ser exatamente uma relação de poder: que “o outro” 
(aquele sobre o qual ela se exerce) seja inteiramente reconhecido e mantido 
até o fim como sujeito de ação; e que se abra, diante da relação de poder, 
todo um campo de respostas; reações, efeitos, invenções possíveis 
(Foucault, 2006, p. 243). 

 

Assim, a observação mais pertinente, é que poder pode ser entendido de um 

modo relacional, pois ele não age imediatamente e diretamente sobre o outro, mas 

age, sobretudo na ação do outro. Entender a relação de poder estabelecida sobre as 

relações permite mensurar como as relações de poder estão diretamente ligadas nas 

relações abusivas e nocivas, pois é o poder que o outro se apodera que define como 

ele vai sujeitar uma criança ou adolescente as suas violências. 

Se analisarmos as relações de poder a partir da definição de Foucault, 

podemos constatar que crianças e adolescentes habitualmente são as que mais se 

encontram em estado de vulnerabilidade, e em situação de violência precisam 

conviver com esses adultos que mantém sobre elas relação de poder baseado na 

força emocional e força física, mas ao mesmo tempo são pessoas que as vítimas têm 

uma relação afetiva forte, em que as amam e precisam ser amadas e cuidadas. Assim, 

essa condição de risco em que se encontram lhes nega o direito à liberdade, respeito, 

dignidade e a oportunidade de crescer e se desenvolver de forma saudável.  

O silêncio, caminho quase sempre escolhido, não lhes permite uma elaboração 

e enfrentamento da situação, pois as ameaças cotidianas e as seduções usadas pelo 

agressor são manifestadas exatamente para se obter o silêncio das vítimas, e assim, 

ele consegue manter o ciclo de violência de forma ativa, sem ser descoberto. Assim, 

a visão que as vítimas desenvolvem é baseado na visão que o agressor lhes impõe, 

baseado quase sempre em dominação, medo e poder. 
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Essa é a maneira encontrada para que as vítimas não venham expor o que 

acontece, e interiorizam, por meio da agressão sofrida, sentimentos como culpa; 

medo; vergonha. Existem crianças que conseguem manifestar seu sofrimento, seja 

por meio da fala, seja por meio de gestos e atitudes, pois acreditam que expondo, 

serão protegidas, e assim haja uma solução para o problema sofrido. Essas 

manifestações geralmente acontecem no ambiente escolar, pois é onde a criança 

passa boa parte do seu tempo. Ela sempre encontra meios de demonstrar sua 

inquietação a aquele professor que ela mais se identifica ou sente segurança, seja por 

um mutismo perceptível, ou por uma agressividade que está ligada quase sempre a 

uma referência sexual, pois ela reproduz nas brincadeiras coisas que vivencia em seu 

cotidiano familiar.  

E como toda criança e adolescente tem direito a proteção, a escola também é 

esse ambiente onde ela procura ter sua proteção assegurada. Nesse sentido, as 

instituições de ensino são consideradas como espaços de proteção à criança e ao 

adolescente e de revelação da violência a que possam estar submetidas. 

O principal fato das denúncias não acontecerem é que há um constrangimento 

muito grande, e medo por parte da vítima de sofrer algum tipo de humilhação (Araújo, 

2002). O medo de que as pessoas não compreendam, ou sejam interpretadas de 

maneira equivocada por amigos, familiares, autoridades ou conhecidos; assim, o 

medo é um dos mecanismos que fazem a vítima preferir pelo silêncio. Essa é uma 

das razões que os casos de violências ainda são poucos conhecidos e acredita-se 

que a subnotificação é muito grande. (Costa & cols., 2007). 

Em muitos casos, as situações de abuso levam muito tempo acontecendo e 

são praticadas por pessoas que tem uma proximidade muito grande com a criança, e 

esse aspecto em si torna muito mais complexa à resolução desse problema, pois a 

revelação pode levar a dissolução dessa relação, que mesmo nociva, a criança 

conserva laços afetivos, e ela teme pela culpabilização do responsável (Arpini, 

Hermann, Forno & Soares, 2010). 

Araújo (2002) sustenta ainda que existem casos em que a vítima assume a 

culpa da violência sexual, pois o agressor a culpa de destruir a harmonia familiar, e 

ainda corre o risco de ser afastada de casa. 
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A questão do abuso familiar é muito complexa e difícil de ser enfrentada, isso 

não ocorre apenas com a criança, mas também com o adulto, pois decidir pela 

denúncia é expor algo íntimo e particular que acontece dentro de casa, no seio da 

família. Segundo Santos (2007), “o abuso sexual intrafamiliar possui uma forma de 

funcionamento especifica, na qual o perpetrador, a criança ou adolescente vítima e a 

mãe constituem um sistema familiar frágil”. Quando isso ocorre, a família opta quase 

sempre pela manutenção do segredo, pois a mesma pensa muito mais na harmonia 

e na manutenção da unidade familiar, criando a falsa ilusão que está tudo sob controle. 

Mas, caso o segredo seja revelado, as alterações na dinâmica familiar mudam 

completamente, e a família precisa rever e estabelecer novos papeis, e cada membro 

do grupo familiar tem novos limites e desafios (Santos, 2007). A reorganização que 

acontece depois da revelação do abuso sexual é necessária, pois a criança precisa 

de proteção, o acusado precisa ser afastado, e se caso essa articulação familiar não 

possa ser estabelecida, a vítima é quem é afastada, pois a partir daí sua proteção e 

acolhimento é feito de forma institucional ou sua guarda é transferida legalmente a um 

familiar que seja capaz de protegê-la. Nesse último caso mencionado é muito difícil 

para a vítima, pois segundo (Habigzang, Koller, Azevedo & Machado, 2005) “ela pode 

se sentir responsável pelo sofrimento de todos”. 

No meio dessa complicada situação, a figura materna, seja ela biológica ou 

não, ganha destaque. Os sentimentos vivenciados pela vítima são muito fortes, e essa 

oscilação entre medo, desamparo, raiva, culpa, tristeza, ela sente pela mãe um 

sentimento diferenciado, que ora é raiva por ela não ser capaz de protegê-lo, ora é 

medo por não saber se ela seria capaz de acreditar no que acontece, e ainda a culpe. 

Não é um sentimento fácil para a mãe também. Se ela acredita na criança ou 

adolescente, como mulher ela se sente traída pelo companheiro, tem sentimentos 

negativos de incapacidade de proteção. Para Araújo (2002) “Negar, desmentir a filha 

(o) ou culpá-la (o) pela sedução é uma forma de suportar o impacto da violência, da 

desilusão e da frustração diante da ameaça de desmoronamento da unidade familiar 

e conjugal”. 
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 2.2.2 Multigeracionalidade e obrigação da denúncia 

 

Enquanto as pesquisas definem os conceitos da violência intrafamiliar, surge 

em muitos momentos o fenômeno da multigeracionalidade. Multigeracionalidade é 

entendida a partir do fato de adultos, que foram vítimas de violência intencional e 

repetitiva, possuírem um padrão cognitivo comportamental de funcionamento 

inadequado baseado na violência, aprendido na infância (CAMINHA, 2000). 

Leifer e Cols realizaram em 2004 um estudo nos estados Unidos voltados a 

multigeracionalidade, onde detectaram que as mães que sofreram abuso e com filhos 

abusados descreveram menos anos vividos ao lado de seus pais, mais relações 

negativas/inconsistentes e menos continuidade no seu cuidado na infância. Além 

disso, estas mães demonstraram ter menos apego seguro e mais relatos de 

vitimização na adultez do que as outras mães. Esse panorama aponta para 

importantes características dessas mães, podendo estar associadas à vulnerabilidade 

para o abuso de seus filhos, perpetuando o ciclo de violência (LEIFER & COLS., 

2004). 

Sobre multigeracionalidade, Leifer e Cols definem que:  

“As mães com história de abuso e com filhos abusados descreveram menos 
anos vividos ao lado de seus pais, mais relações negativas/inconsistentes e 
menos continuidade no seu cuidado na infância. Além disso, estas mães 
demonstraram ter menos apego seguro e mais relatos de vitimização na 
adultez do que as outras mães. Esse panorama aponta para importantes 
características dessas mães, podendo estar associadas à vulnerabilidade 
para o abuso de seus filhos, perpetuando o ciclo de violência. (LEIFER & 
COLS., 2004).” 

Ima e Alberto (2010) reforçam o conceito de que é muito importante o apoio da 

mãe no momento em que a criança, adolescente, ou outro adulto decide fazer a 

revelação sobre uma situação de abuso sexual, pois o apoio materno ajuda no 

funcionamento do psicológico geral da criança ou adolescente, e mostra a condição 

do relacionamento entre a mãe e o agressor.  

Ilma e Alberto (2010) definem que as crianças que não tem nenhum apoio 

materno ou um apoio muito baixo apresentam maiores níveis de psicopatologia e 

distúrbios psicológicos, e esses índices são diferentes dos levantados nos casos em 
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que a criança ou adolescente recebe total apoio materno. A outra questão observada 

também é que as mães oferecem mais apoio quando se trata de um ex-companheiro 

ou ex-esposo, quando se trata do companheiro atual a proteção da mãe é menos 

eficaz, pois quando a mesma acredita no relato da criança ou adolescente, não toma 

medidas protetivas para romper o relacionamento e deixar a vítima distante do 

perpetrador, e assim, a proteção não é efetiva. DELL'AGLIO (2009). 

Quando a vítima revela uma situação de abuso, a reação da família, 

principalmente da mãe, é importantíssima para o desenvolvimento de sintomatologias 

psiquiátricas e alterações de comportamento na vítima. Se ela recebe apoio e cuidado, 

melhor será o enfrentamento dado a esse momento. Quando a família acolhe o relato 

da criança e do adolescente, e cria estratégias para protegê-la, ela se sente 

fortalecida, e apresenta mais recursos para enfrentar e superar a experiência do 

abuso. (HABIGZANG, KOLLER, AZEVEDO & MACHADO, 2005). 

Como o abuso demonstra uma modificação na dinâmica familiar, os dados 

demonstram que duas medidas são as mais comuns, ou há o rompimento da relação 

conjugal, ou a criança é afastada do seu convívio familiar. As pesquisas acerca do 

assunto demonstram ainda que o perpetrador sempre nega o abuso, ou quando não 

o faz, acusa a vítima. Nessa mesma linha de pesquisa, os autores Santos e Dell'Aglio 

(2009), Habigzang e cols. (2005) aferiram que, na grande maioria dos casos, a mãe é 

a principal figura de proteção, se decidindo pela denúncia e se encaminhando aos 

órgãos de proteção infanto-juvenil. Nem sempre é possível confirmar a acusação, pois 

a ausência de provas materiais torna muito difícil a comprovação do abuso. Assim, 

“as crianças são duplamente vitimizadas, primeiro pela dinâmica da família incestuosa 

e, segundo, pelas exigências jurídicas que desconsideram as dimensões psicológica 

e social que configuram tal fenômeno" (HABIGZANG & COLS., 2005, P.347). 

Quando se diminui as margens de vulnerabilidade da criança e do adolescente, 

há uma maior segurança para um enfrentamento do abuso sexual, caso a família não 

demonstre interesse em fazer uma escuta com acolhimento, a criança continua em 

situação de risco. A família é a principal peça de mecanismo para a desarticulação de 

uma situação de violência sexual, pois ela pode dar plena seguridade à criança e ao 

adolescente para que ele se desenvolva apesar de uma situação de abuso. 
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A violência sexual, pela grandiosidade dos acontecimentos, necessita de muita 

atenção das políticas de saúde pública, que vai desde a saúde, passa por saúde 

pública e chega à educação. A educação é um meio de percepção da violência muito 

importante, pois no cotidiano os professores têm um contato muito grande com as 

crianças e adolescentes. 

A escola é o ambiente comum de crianças e adolescentes de todas as classes 

sociais, e no ambiente escolar elas quase sempre demonstram os problemas 

vivenciados no cotidiano, sejam eles condições precárias de habitação, 

relacionamento conflituoso na família, violência sexual, violência doméstica, 

desemprego, entre outros. E já que nesse ambiente eles conseguem demonstrar seus 

problemas cotidianos, o papel de interferência e de percepção do professor é muito 

importante. É importante que ele consiga detectar que há no comportamento algo que 

induz a uma informação de que algo está fora de ordem, saiu do seu processo natural 

de comportamento, e no âmbito familiar ou fora dele ele vem sofrendo violência 

sexual. 

Crianças que são testemunhas ou vítimas de violência no ambiente 
doméstico tendem a desenvolver um repertório de estratégias inadequado, 
deficiente: aprendem estratégias agressivas para lidar com possíveis 
contrariedades e formam, assim, seu repertório de respostas ao estresse e 
às contrariedades. (INOUE e RIISTUM, p.5) 

A criança que sofre violência, aqui caracterizada como sexual, tem um 

comportamento mais agressivo com os colegas, que logo passam a evita-la, está 

sempre isolada, afastada dos demais, não tem muito ânimo pra conversas ou 

brincadeiras, e nesse contexto que se desenha, já desperta a atenção do professor, 

que se conhecer um pouquinho sobre o abuso sexual, percebe na agressão com os 

colegas, no isolamento e até mesmo em uma maneira mais hostil de o tratar os traços 

de um problema interiorizado. 

Agindo deste modo, são rejeitadas ou hostilizadas por colegas e professores; 
esta rejeição e hostilidade geram maior estresse, afetam o processo de 
aprendizagem e de estabelecimento de relações sociais e diminuem a 
probabilidade de revelação da violência sofrida, estabelecendo-se um círculo 
vicioso. (Lisboa et al., 2002 apud INOUE e RIISTUM, p.5) 

É comum, de acordo com a literatura, que a criança adote um comportamento 

agressivo quando sofre violência sexual intrafamiliar, e não encontrando o apoio que 

necessita dentro da família, e quase sempre o agressor o faz acreditar que ele é o 

culpado pela agressão sofrida, a escola se torna o lugar onde ela procura carinho, 
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afeto e atenção. Embora tenhamos muito mais caso de violência do que denúncia, e 

seja visto como um problema de saúde pública, ainda se trata de um assunto 

extremamente delicado, a criança que sofre nem sempre se sente segura para contar 

o que acontece, ela nem sempre tem a segurança para relatar ao professor o que 

acontece em casa, mas se o professor percebe que há uma agressão, mesmo que a 

criança não lhe relate, é dever dele denunciar toda e qualquer suspeita de que alguma 

violência possa estar ocorrendo. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) define 

em seu artigo 245 que: 

Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção 
à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à 
autoridade competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo 
suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente. Pena: 
multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 
reincidência. (Art. 245 do ECA) 

 

Então, de acordo com o ECA, se houver desconfiança de que algo acontece 

com a criança, a denúncia precisa ser feita. A proteção vem em primeiro plano, então 

o processor pode escolher, junto com a escola, medidas de proteção, e posteriormente 

a denúncia deve ser feita. Aqui, vale ressaltar que o professor é de suma importância 

na intervenção sofrida pela criança ou adolescente, pois o tempo que está em sala de 

aula, que no ensino fundamental é ainda maior, a percepção de sinais de violência 

pode ser averiguada com mais clareza, devido ao constante contato. 

Vale aqui ressaltar que o atual Plano de Enfrentamento da Violência Sexual 

contra Crianças e Adolescentes, lançada em 2013, define ações que devem ser 

desenvolvidas pela educação, tal como sua obrigatoriedade, em parceria com a 

assistência social e saúde, notificarem os casos suspeitos e os confirmados de 

violência sexual.  

Foi na Constituição de 1988 que se passou a dar prioridade aos direitos 

inerentes à criança e ao adolescente, que visava proteção integral dos direitos, pois 

até então o mundo pensava em medidas protetivas para os mesmos, e o Brasil foi o 

primeiro a promulgar um Estatuto voltado para a proteção integral das Crianças e 

Adolescentes (ECA), e essa, associada ao plano nacional, foi uma medida significativa 

nesse avanço tido como primordial no que diz respeito a medidas protetivas eficazes 

no amparo de crianças e adolescentes. 
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A lei 13010 de 26 de julho de 2014 introduz um artigo a LDB que prevê a 

necessidade da temática (Abuso sexual) ser trabalhada como conteúdo transversal 

na escola, modificando a lei nº 8.069, que proíbe o uso de castigo físico a crianças e 

adolescentes com finalidade de educar, corrigir, disciplinar ou qualquer outra coerção 

assumida pelo responsável pelos mesmos. 

De acordo com a lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 em seu parágrafo único 

III: 

A formação continuada e a capacitação dos profissionais de saúde, educação 
e assistência social e dos demais agentes que atuam na promoção, proteção 
e defesa dos direitos da criança e do adolescente para o desenvolvimento 
das competências necessárias à prevenção, à identificação de evidências, ao 
diagnóstico e ao enfrentamento de todas as formas de violência a criança e 
ao adolescente. (www.pressrepublica.jusbrasil.com.br).  

 

O professor passa então ter o dever legal de denunciar caso desconfie ou se 

certifique que algum educando passa por uma situação de violência, seja ela sexual, 

ou doméstica. 

 

2.3 SUBNOTIFICAÇÃO DE VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES 

 

Subnotificação, dentro da saúde pública, é um termo que faz referência a uma 

baixa notificação de determinado agravo ou uma situação que está relacionada a 

saúde. O fato é que existem condições que maneira intrínseca está relacionada a 

saúde, sendo de notificação compulsória, visando um rápido controle em relação aos 

eventos que requerem uma intervenção de exatidão por parte do Estado.  

A notificação compulsória em relação aos maus tratos que são cometidos 

contra crianças e adolescentes teve sua implementação no Brasil no ano de 2001, no 

entanto, foi a partir de 1968 na 21° Assembleia Mundial de Saúde é que já se 

sustentava baseadas no entendimento de que a saúde pública deveria incorporar  

uma vigilância que fosse epidemiológica e que também fizesse a contemplação dos 

agravos que não eram transmissíveis em face de uma vocação que era 

tradicionalmente voltada para os agravos que eram transmissíveis (TEIXEIRA ET. 

ALL. 1998). 

http://www.pressrepublica.jusbrasil.com.br/
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A vigilância em relação aos agravos que não eram transmissíveis, de maneira principal 

em relação as violências, tem sua justificativa em razão de: 

 (a violência) ... tornou-se um grave problema de saúde pública no mundo, 
que afeta a saúde individual e coletiva, e que vem acarretando um grande 
incremento na morbimortalidade por causas externas notadamente nos 
últimos anos, sendo a 1ª causa de óbito em adolescentes e adultos jovens. 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2006). 

Habigzang (2005) conduziu um estudo onde a subnotificação de violência 

sexual, de maneira especial aos adolescentes é uma realidade muito comum no Brasil, 

assim como em outros países. São muitos os fatores que apresentam uma interface 

com a subnotificação sendo que os principais são aqueles que estão ligados a um 

sentimento de culpa, vergonha e até mesmo determinada tolerância da situação pela 

própria vítima, a relutância dos profissionais de saúde em reconhecer a situação, 

assim como da escola, familiares e vizinhos, e dessa forma proceder com a notificação 

ou denúncia, visto que a materialidade das provas que é exigida pelos tribunais e as 

relações manifestadas entre a vítima e seus familiares.  

É possível observar por meio da revisão de literatura que as constatações 

legais que são feitas pelos médicos tem uma importância muito grande no contexto 

da violência sexual. Sendo assim, dentro dessa perspectiva, o serviço de saúde, assim 

como a escola, tanto para a comprovação efetiva do crime como para sua identificação 

e a responsabilização de quem praticou o ato de violência,  para quem recebe a vítima 

no atendimento precisa proceder o registro das lesões físicas, dos possíveis sinais de 

resistência, das evidências que são deixadas através do ato no contato sexual 

recente, assim como a condição himenal da vítima, mesmo que, no Brasil, quem 

possui autoridade competente para emitir um laudo técnico de violência sexual, por 

meio do Exame de Corpo de Delito e Conjunção carnal seja de responsabilidade do 

instituto Médico Legal que são vinculados, de maneira original as Secretarias de 

Segurança Pública da Unidades Federadas (DREZET, 2011). 

Em relação aos profissionais de saúde, são muitos os estudos que indicam que, 

ao oferecer uma resposta em relação a essa demanda de notificação acerca da 

violência sexual contra crianças e adolescentes, os profissionais tem uma 

preocupação em serem envolvidos, assim como terem acarretamentos morais devido 

a implicações provenientes da intervenção. A dificuldade encontrada por esses 

profissionais para que se confrontarem com procedimentos que são específicos fica 
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evidente na notificação dos casos ao sistema legal. Para além dessa questão, é 

notável também que a interferência que isso exerce na dinâmica familiar, que é de 

valor inestimável na assistência dos casos de violência intrafamiliar ou doméstica nem 

sempre são vistas de maneira positiva pelas famílias (FERREIRA & COLL. 2000). 

Os profissionais se veem perante o desafio de evitar de maneira traumática de 

intervenção sem que com isso, resvale, no entanto, na negligência na maneira com 

que a violência sexual é retratada no Brasil 

A violência sexual não é aceita de maneira fácil ou reconhecida pela família – 

que são situações em que a principal queixa do adolescente está relacionada de 

maneira velada a violência em si, sendo disfarçada em condições que são associadas 

como infecção urinária, doenças sexualmente transmissíveis. De maneira frequente 

pode fazer referência ao adolescente como ele sendo já “homem” ou “mulher”, e que 

o mesmo já mantém relações de cunho sexual com seus pares. A sensibilidade do 

profissional de saúde, assim como o da educação, em muitas vezes, é desafiada 

dentro do sentido de maneira paulatina dar voz ao adolescente, e dessa forma verificar 

se houve por parte dele consentimento ou não para a manutenção de uma relação 

sexual, independente se o mesmo já tenha iniciado uma vida sexual de maneira 

consentida e pregressa. O profissional de saúde precisa estar atento em relação as 

disposições legais em relação ao estupro de vulnerável, comunicando por meio da 

notificação compulsória toda violência sexual que for praticada por um menor de 14 

anos, independente de sua alegação de consentimento, assim como esclarece Érica 

Vianna, que foi assessora de Gabinete da Secretaria Nacional de Promoção dos 

Direitos da Criança e do Adolescente da Secretaria de Direitos Humanos da 

Presidência da República:  

Pela sistemática atual, a presunção de violência não é mais admitida. O novo 
tipo penal que surge para proteger os direitos dos infantes não requer 
violência ou grave ameaça e se consuma ainda que haja consentimento da 
vítima. Portanto, é considerado crime manter conjunção carnal ou outro ato 
libidinoso com menor de 14 anos. A lei pune todo aquele que concorra para 
a prática do ato criminoso, considerando que pessoas menores de 14 anos 
não têm discernimento para a prática de atos sexuais, numa provável 
perspectiva de presunção iuris et de iure3 , Na verdade, para o tipo penal, 
basta que a vítima seja menor de 14 anos para que se configure o crime, 
mesmo sem utilização de violência ou ameaça pelo agente. É a objetividade 
fática explícita pela redação legal. (DREZETT, 2011). 

Há um questionamento que se levanta em relação a aceitação da violência pela 

vítima, e em relação a isso, existem situações em que a vítima faz uma relativização 
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em relação a violência sofrida. Nesse contexto, o adolescente pode assimilar que não 

houveram grandes danos e que, no entanto, o fato ocorrido acerca do contato sexual 

não ter acontecido sem consentimento é algo sem importância. Não muito raro o 

adolescente pode fazer uma referência analisando do ponto de vista que coisas muito 

piores aconteceram a “outras pessoas” e que, sendo assim, sua situação não pode 

ser considerada como sendo séria. De fato, embora seja princípio da jurisprudência 

liberal a premissa de que  "para quem consentiu nenhum mal é feito" (volenti non fit 

injuria), não pode ser levado em consideração os adolescentes de forma tão 

autônoma para que determinem, por si mesmos, qual a gravidade de uma situação 

onde os direitos existentes são violados. Essa ideia é corroborada por diversos 

autores que defendem a pessoalidade da autonomia adquirida ao longo do tempo, de 

maneira gradual e por meio de um processo evolutivo em torno das interações com o 

ambiente sociocultural, onde a criança e o adolescente passam por estágios que 

respaldam seu desenvolvimento cognitivo (de acordo com Piaget), linguístico (de 

acordo com Habermas), moral (de acordo com Kohlberg) e interativo (de acordo com 

Selman). 

O adolescente sempre vai desejar a interrupção da violência, no entanto há, 

muitas vezes, um desejo que o mesmo não seja punido, visto a ligação de 

conhecimento que se tem com o agressor, e isso acontece de maneira principal 

quando o agressor está associado de maneira financeira a família da vítima, ou tenha 

qualquer vínculo afetivo, fazendo com que a denúncia traga prejuízos em relação a 

manutenção do grupo familiar do adolescente. É uma situação com alta complexidade, 

uma vez que a sociedade tem interesse que o abusador seja punido após ser 

identificado; o adolescente também tem uma necessidade muito grande de ver um 

reconhecimento em relação a uma violação  dos seus direitos, e, a por parte de 

ambos, um interesse comum de que a violência sexual deixe de acontecer. No 

entanto, cria-se ao mesmo tempo um dilema em torno da solução do problema, que é 

almejado na punição do acusador, podendo redundar em um acréscimo do sofrimento 

para o adolescente. Isso conduz a uma conclusão de maneira intuitiva de que, de 

maneira especifica, neste caso, e até em situações que são bem similares, de maneira 

a respeitar, dessa maneira, a cláusula ceteris paribus, resta apenas a possibilidade 

de uma cooperação e de uma busca em relação a um consenso entre a rede de 

proteção integral e sua família, de maneira que tudo se resolva da maneira menos 
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traumática possível para a vítima, evitando assim que o dano da violência sexual seja 

somado a demais danos, ou seja, evitando, por sua vez, consequências que sejam 

negativas e resultantes de um duplo efeito (FERREIRA & COLL. 2000). 

Como é possível observar por meio de situações que são tomadas como 

ilustrativas, a partir de questionamento comuns, existe uma gama de questões que 

são postas em ordem do dia e direcionada a saúde pública, uma delas se relaciona 

com a função do Estado, que quando esse precisa estar dentro de casa, fazendo a 

manutenção dos direitos da criança e do adolescente, ele está invadindo a 

privacidade, ou, como já mencionado, cumprindo se papel de manutenção do direito 

a dignidade e saúde? O que se pode levar em consideração é que é insuficiente deixar 

de lado a consciência de violação de privacidade, uma vez que onde há uma violação 

dos direitos, há também uma falta de cidadania, uma razão importante na qual "é 

importante analisar os efeitos perversos de políticas públicas bem intencionadas, para 

evitar o risco de que elas venham a gerar novas formas de vitimização" (Ferreira & 

coll. 2000). De maneira especial, é preciso fazer uma observação em relação as 

situações de  enfrentamento a qual passam alguns profissionais, onde os de saúde e 

educação, por terem um contato maior com possíveis vítimas de violência sexual, 

precisam de uma atenção maior em relação aos cuidados necessários na identificação 

dessas situações, sendo necessário oferecer a essas categorias instrumentos que 

sejam necessários para um reconhecimento de riscos, de maneira que os possibilite 

um reconhecimento eficiente de riscos, detectando, de maneira cada vez mais 

precoce, os casos de violência sexual.  

É de responsabilidade das instâncias brasileiras legislativas a criação de 

mecanismos que coíbam toda a forma de violências que sejam ou não provenientes 

do ambiente familiar. A Lei 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), é uma 

premissa disso. É, portanto, uma responsabilidade dos serviços de Educação e 

Saúde, por meio do Sistema único de Saúde e Secretarias de Educação fazer uso 

desses recursos a fim de contribuir com a prevenção e também a erradicação de todas 

as manifestações de violência contra a criança ou adolescente. 

No entanto, a saúde, assim como a educação, não posso assumir de maneira 

isolada toda a responsabilidade em relação ao combate da violência, no entanto, o 

envolvimento institucional para combate à violência pode ser norteado por meio dele, 
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com a responsabilidade de capacitar, tanto na saúde quanto na educação, a atuação 

profissional para que se faça o enfrentamento do problema (SALIBA ET. ALL 2007). 

A notificação se trata de um instrumento de grande importância para a vigilância 

e política pública, uma vez que a mesma age dimensionando a questão da violência 

sexual, determinando assim necessidades de investimento em assistência, núcleos 

voltados para a vigilância e assistência, que permite ainda um conhecimento em 

relação a dinâmica que cerca a violência. No entanto, é claro que a conscientização 

em relação a sua importância, a interrupção em relação a uma quebra de ideias com 

um cunho moralizador em relação as questões sociais, assim como um correto 

treinamento para que seja possível fazer um diagnóstico em relação a possíveis 

situações de violência, onde o profissional de saúde, ou da educação, sejam capazes 

de perceber, detectar, e assim, notificar os órgãos competentes 9Conselhor tutelares 

ou vara da Infância), uma vez que se trata de uma realidade com uma manifestação 

bem expressiva no cotidiano da sala de aula, e até mesmo no atendimento médico.  
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com o surgimento dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes, essa modalidade 

jurídica que, de maneira inovadora foi inserida por meio dos tratados e declarações 

da Organização das nações Unidas, corroborando uma evolução no que tange a 

questão nacional e internacional no tocante à guarda dos interesses que são 

superiores em relação ao menor, que anteriormente era tratada como sendo um 

objetivo pequeno de direito perante uma sociedade patriarcal em que o mesmo 

habitava.  

A pesquisa discutiu os conceitos de Violência Sexual e todas as ações 

proveniente dos adultos que podem ser caracterizadas como tal. Atribuiu aos pais a 

responsabilidade de verificação de sinais, presente nos filhos, que indiquem a 

concretização do crime, assim como as atribuições aos profissionais de saúde e da 

educação, indicando as medidas a serem tomadas, no intuito de que seja subtraída 

as consequências traumáticas resultantes de atos libidinosos que pode agregar a vida 

do menor ao longo de sua existência. 

Vale ressaltar que é significativa a alteração do Código Penal, por meio da Lei 

nº 12.015, publicada em agosto de 2009, modificando por sua vez as condutas de 

natureza criminosa e sexual praticada contra crianças e adolescentes, e que estão de 

maneira devida incluídas como vulneráveis. Foi possível constatar que a forma 

realizada por meio do legislativo é positiva quanto a punição feita aos agressores, no 

entanto a sua aplicabilidade é pouco efetiva, visto que há grande omissão em relação 

ao tratamento que é oferecido a vitima de violência.   

De maneira geral, os profissionais escolares são os primeiros a testemunharem 

as relações abusivas sofrida por crianças e adolescentes no âmbito de sua casa e 

relações familiares. Esses profissionais também são importantes receptores de 

mensagens no processo de percepção da violência sexual infantil, mas nem sempre 

relatam as suspeitas que possuem aos órgãos responsáveis pela condução legal e 

tratamento do caso.  

São muitas as mediações que impedem que o profissional não acate uma Lei, 

e opte por não notificar as autoridades a respeito de suas suspeitas, que o levam a 

crer que um aluno está sendo submetido a violência sexual. Essas mediações de 
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impedimento são muitas, tangem questões culturais (tabus, concepção de família, a 

visão que tem da criança, as possíveis reações do agressor), institucionais (falta de 

confiança e conhecimento no trabalho das instituições de saúde, Conselho Tutelar, 

Poder Judiciário, entidades de atendimento à criança vitimizada, etc.), Subjetivas 

(mecanismos e defesas psicológicas como projeção, racionalização, fuga, medo) são 

questões que fazem o profissional se distanciar da possibilidade de denúncia. 

É notório para o professor, assim como o profissional de saúde, o seu papel de 

orientar, apoiar e escutar seus alunos no que se refere aos problemas familiares que 

eles trazem consigo para o ambiente escolar, faz parte da realidade escolar momento 

em que o professor assume papeis que deveriam ser assumidos no contexto familiar, 

e assume percepções e cuidados que não são pertinentes a ele, mas o contexto social 

denota essa relação, cria esses laços e designa papéis.  

É preciso ações que se concretizem na dinâmica educacional o que é imposto 

por Lei, de forma que o Estado pense mecanismos de amplo acesso à informação e 

formação, no intuito de conduzir uma reflexão dos profissionais da educação e saúde 

a uma assimilação sobre conceitos, valores morais e mitos que corroboram a violência 

sexual infantil. É preciso estratégias de formação, a exemplos, passar por 

experiências profissionais supervisionadas por especialistas na área e assistir 

palestras ou aulas específicas sobre o tema, confere um melhor preparo e 

empoderamento diante do problema. O processo de assimilação e identificação de 

uma possível vítima paralisa o educador, pois quando ele observa sua realidade, 

quase sempre lhe faltam recursos internos para lidar da maneira mais coerente 

possível relacionando a violência e a imposição legal. 

Trabalhar com um fenômeno multidisciplinar, atravessado por questões das 

esferas intrapsíquicas, sociais, antropológicas, culturais, institucionais e educativas 

demanda abordagens complexas. No que é tangível ao papel do educador no 

enfrentamento à violência sexual, é observável a necessidade de um investimento 

maior por parte do poder público na formação do professor e equipe pedagógica para 

lidar com questões com esses atravessamentos. O oferecimento de Programas de 

Educação Continuada para o profissional escolar, que tratem de formas de 

enfrentamento da violência sexual doméstica infantil pelas instituições de atendimento 

à criança, impera-se. É extremamente necessário o fortalecimento profissional para 
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que as denúncias atinjam maiores índices de notificação proveniente da escola, que 

é o espaço onde a criança está metade da vida. 

O conteúdo a ser oferecido deve contemplar informações e esclarecimentos 

sobre os mecanismos desencadeados pela vitimização infantil, sejam eles 

psicológicos ou sociais,  e suas consequências para a educação escolar; sobre as leis 

que subsidiam a ação da sociedade diante da violência intrafamiliar; palestras e 

encontros entre as diversas instâncias de atendimento à família vítima de violência 

sexual infantil (educação, saúde, judiciário, captação de denúncias e órgão de 

investigação) com esclarecimentos e norteio sobre qual é o papel de cada uma no 

processo de identificação e resolução do problema. Existem demais conteúdos 

relevantes: sexualidade, sexualidade na infância, fases de desenvolvimento infantil, a 

relação afetiva entre professor/profissional escolar e aluno, a importância das 

instituições na estruturação psíquica do sujeito, o trabalho do Conselho Tutelar, do 

Poder Judiciário, do Psicólogo, do Médico e do Assistente Social no enfrentamento do 

problema e a relação destes com a escola. Se o professor entende seu papel de 

participação e definição em resoluções de conflitos dessa magnitude, ele melhor 

assimila seu papel de interferência, ele melhor articula suas medidas protetivas, ele 

se sente empoderado para tomar a melhor decisão, não baseada apenas no sistema, 

mas na saúde emocional da criança e a minimização dos danos adquiridos. 

As mudanças são recentes, e hoje, embasados pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente o abuso sexual começa a ter maior visibilidade e preocupação frente à 

sociedade. Porém, as notificações não representam a totalidade de vítimas abusadas 

sexualmente devido à relação de silêncio estabelecida em relação ao abusador. A um 

mecanismo social de concepção patriarcal que defende essas práticas. A criança 

frente a legislação deixa de ser vista como objeto, mas a efetivação de garantia de 

seus direitos em sua totalidade ainda está longe de ser uma realidade cotidiana. 

Segundo Fuks (1998) “a resistência a falar deriva principalmente do temor de 

perder o afeto ou a boa vontade do abusador, de que os adultos a achem culpada” (p. 

125). Complementa afirmando que o silêncio da criança é modulado pelo grau de 

identificação com o agressor, ou seja, quanto mais próximo for a relação da criança 

com o abusador, maior será o seu silêncio. Essa é a forma mais abrangente de 

violência sexual contra a criança, e a escola representa a possibilidade de uma 

potencial desarticulação.  
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Junqueira (2002) afirma que “propor um olhar sobre o abuso implica perceber 

a criança como algo além de um sujeito da sexualidade marcado, neste caso, por uma 

cicatriz básica em sua constituição. O desamparo aparece como uma nova 

possibilidade de o sujeito se conceber como tendo vivido uma experiência de horror e 

submissão, mas não como algo da ordem uma anulação irreversível. Ao contrário, é 

fundamental tornar viável a este sujeito construir identidades que não sejam a de 

vítima sexual”. (P. 219). 

Se a denúncia é feita, a partir da escola ou fora dela, surgem novas 

possibilidade de enfrentamento para a criança. Cria novas dimensões de laços 

afetivos, a escuta qualificada vai ressignificar suas percepções, os danos arrastados 

para a vida adulta têm um impacto menor, porque a criança vítima de violência sexual, 

quando se percebe protegida, tem melhores possibilidades de não cair na 

culpabilização, e em suas possíveis consequências. É de extrema importância que ela 

seja, acima de tudo, protegida.  

O estudo possibilitou a assimilação da importância do cuidado. Da necessidade 

de comunicar aos órgãos legais, para que a criança seja respaldada, tenha o ciclo do 

abuso quebrado, e receba atendimento especializado. Proporcionou acima de tudo 

uma clareza da defasagem no conhecimento de conceitos para o que é intitulado 

abuso, e é a partir desse conceito que as pessoas tomam decisões. 

Se há um conhecimento restrito acerca de algo tão importante, se a família é 

omissa em cuidados, se a escola é omissa em percepção e enfrentamento, se o 

serviço de saúde também se omite, tal como o lar, e os dois são tidos como espaço 

privilegiado de formação cidadã e de caráter, de formação de valores sociais, de 

relações sócio afetivas, tudo isso vai interferir na assimilação de mundo e formação 

de valores por parte da criança ou adolescente, logo, o cuidado vai além de 

simplesmente punir o agressor, mas criar novos espaços de valorização da criança. 

Se acontece a desarticulação da violência, a família tem a oportunidade de 

ressignificar seus valores afetivos, estabelecidos por uma nova organização familiar, 

que é articulada para a proteção das suas crianças, cria novas formas de diálogo e 

entendimento, se a mãe se coloca a favor da criança, fortalece nela as condições para 

falar. Assim, possibilita também atendimento voltado para a família, com atendimento 
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especializado, e juntos buscam melhor compreensão do acontecido, e entendem a 

melhor articulação dos papeis familiares de cada um. 

Finalmente, foi possível aferir, por meio do estudo, que o advento do Estatuto 

da Criança e do adolescente, da Magna Carta e da Nova Lei do Estupro, é 

demonstrada por meio do Estado uma preocupação e maior cuidado no que tange a 

proteção dos menores. No entanto, de determinada forma, ainda é necessário que 

haja um engajamento ainda maior, de maneira generalizada, com a finalidade de 

tornar viável, real e válida a Proteção Integral que é garantida por Lei. A proteção 

destinada ao indivíduo que está em condição de desenvolvimento, assim como um 

real combate à violência sexual, é um dever de todos.   
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ANEXOS 

 

ANEXO A: FICHA DE NOTIFICAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA 

 

 



49 
 

 

 

 



50 
 

ANEXO B: FICHA DE NOTIFICAÇÃO AO CONSELHO TUTELAR 
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